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CPIPREV 

REQUERIMENTO Nº        , DE 2017 

 Nos termos do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro que sejam convidadas as seguintes autoridades, para participar em 
audiência pública nesta CPI da Previdência: 

1) DOUGLAS FISCHER - Procurador da República 4ª Região – Rio Grande do 
Sul; 

2) Procurador-Geral da Fazenda Nacional; 

3) Delegado-Geral da Polícia Federal; 

4) LAURITA HILÁRIO VAZ - Ministra Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça e do Conselho da Justiça Federal; 

5) Secretário de Inspeção do Trabalho – Ministério do Trabalho; 

6) Representante da área de combate à sonegação de contribuições sociais da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

7) Representante da Procuradoria Geral da República, responsável pela área de 
crimes tributários relativos à sonegação de contribuições sociais – Previdência 
Social; e 

8) EMMANOEL PEREIRA – Ministro Vice-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho – TST. 
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Objeto do requerimento: 

Discutir a integração de órgãos e de instituições públicas federais do 
Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Ministério Público Federal com vistas 
a combater a sonegação de contribuições sociais destinadas à Previdência Social 
e promover as respectivas ações de cobrança e ações penais respectivas. 

No caso específico da Justiça do Trabalho, discutir a elaboração de 
instrução normativa no âmbito do TST e de eventual medida legislativa destinada 
a coibir a sonegação de contribuições sociais decorrente de acordos judiciais 
homologados pela Justiça do Trabalho a título de verba indenizatória, assim como 
de assegurar ao empregado, mediante informação padronizada, da averbação de 
tempo de serviço reconhecido ou de salário-de-contribuição perante o INSS. 

 

Sala das Sessões,          de agosto de 2017. 

 

Senador PAULO PAIM 
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